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OJETO DE LEI PL
01-0019/1997

"Dispõe sobre a criação do
Serviço Municipal de
Assistência Jurídica Gratuita".
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo, o
Serviço Municipal de Assistência Jurídica Gratuita, junto a
Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FABES.

Art. 2° - O Serviço Municipal de Assistência Jurídica
Gratuita funcionará junto a Secretaria Municipal da Família e
Bem-Estar Social - FABES, de forma descentralizada e com a
finalidade específica de prestar assistência jurídica aos munícipes
necessitados.

Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal da Família e
Bem-Estar Social - FABES, organizar o quadro de pessoal do
Serviço Municipal de Assistência Jurídica Gratuita, podendo
aproveitar ou não seu pessoal interno, obedecidas as determinações
legais vigentes.

§ 1° - O Serviço Municipal de Assistência Jurídica
Gratuita, comportará a existência de Serviço de
Estágio, com Estagiários do Curso de Direito no seu
quadro funcional;
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§ 2° - Caberá à Secretaria Municipal da Família e
Bem-Estar Social - FABES, estabelecer as normas da
criação, organização e recrutamento do Serviço de
Estágio.

Art. 4° - As despesas com a aplicação da presente lei
serão suportadas por dotações orçamentárias específicas,
suplementadas se preciso

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em O Ço(Le4-~ C(Q

Avi/	 hu-dee>,
ANA MARIA QUADROS

Vereadora
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JUSTIFICATIVA 

A importância da criação do Serviço Municipal
de Assistência Jurídica Gratuita, por si só é de valor
indiscutível, posto que, muitos erros serão evitados se o
munícipe necessitado, for juridicamente orientado,
relativamente, aos seus deveres e obrigações legais.
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Papel para informação, rubricado como folh

19 	 q7	 1202	  97 do processo n° 	 de 19	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sobre o assunto, consta:

- Lei 11.300/92
-PL 236/93

A Com. de Cond. e Justiça

fcr	 5-)._

LUIZ AREIrSr1:3-E---éMIVALHO
Asa. Tem Leg. Chefe - A.T UI.

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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. ORLANDO KOCT MENDES
AUXILIAI( Ltun:a.A.rivo

SEGUE 	   
documento 	 e papel para informação, rubricado 	

juntado 	 nesta data, 	

sob folha 	 n? 6	 Ç,
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Folha n:  5". 	do Pro—ol
N.' 	 )1	 de 19°?-4-

O funcionário 	PRORRO6AÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

0110	
Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça•
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E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE 1.5A H9. 19/97.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que disp ge sobre a criaç'ão do "Serviço
de Assistência jurídica Gratuita".
O projeto no deve prosperar, pelas raz ges a seguir
expostas.
Inicialmente cumpre alertar sobre a existência da Lei nfi
11.300/92, que criou e organizou o serviço de Apoio
Jurídico â Populaç'ão Necessitada.
Assim, embora o projeto refira-se â criaç'ão do serviço de
Assistência Jurídica gratuita, o que indica objeto algo
diferente da Lei existente, referido diploma em vigor já
contempla, observados os limites de atuaço municipal, o
pretendido pela presente proposta.
Ocorre que a prestaç'ão de serviços 	 de Assistência
Judicial Gratuita n^âo é da competência Municipal, mas dos
Estados, conforme depreende-se dos artigos 24, X.1 I	 e
134 da Carta Magna.
Com efeito,	 encontra-se	 no âmbito	 da	 legislaç"ão
concorrente â Uni'ão, aos Estados e Distrito Federal
dispor sobre assistência jurídica e defensoria
(CF, art. 24, XIII). Por outro lado, os Estados dever'ão
atender âs normas gerais previstas na legislaço federal
para a organizaç"ão desse serviço (CF, art. 134, parágrafo

A Constituiç'ão do Estado de S'âo Paulo, em seu artigo 103,
disp ge caber â De•ensoria Páblica a orientaç"ão jurídica e
a defesa dos necessitados, em todos os graus.
Como se mê, ao Município n'ão cabe prestar a assistência
judicial gratuita, pois a Constituiç"ão atribuiu ao Estado
tal fun4o.
De outro lado, entretanto, tendo em vista competir aos
Municípios suplementar a legislac4o federal e estadual,
no âmbito de seu interesse local, restou ao nosso
Município criar o Serviço de Apoio Jurídico â Popula4o
Necessitada, conforme instituído pela citada Lei nfi
11.300/92, esgotando a competência municipal no assunto.
Sob esse aspecto, portanto, o presente projeto invade
matéria reservada â Uni .ão e aos Estados, ampliando
inconstitucionalmente os limites de atuaç"ão do Município
no tema.	 •
Sob outro prisma, o projeto atribui funç ges â Secretaria
Municipal da Família	 e Bem-Estar Social	 - FABES,
interferindo com a organização administrativa da
Prefeitura e violando os artigos 37, i 2fi, IV, e 69, XVI,
da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de fnr.I iitcn e justi 
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1 Publicado no DIÁRIO OFICIAL
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Em, 0_1 J.P

HELEN4'vANz3
Asefetente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

sé° pemta, 02  de' 	 junho 	 do 1997.

Momo No.061 / 97

A Mire Ver. ANA MARIA QUADROS 
•1

O PL- 019 / 97 de sua autoria, será tido como ftEJEITADO

em virtude de parecer pgla LEGALIDADE da douta .Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto , irálaUSLASLISUMEn no Prazo de 40 (trintal-.ffillt conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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CaLLA",

SBC.- Kr	 ° ti/6

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Leglslathro Chefe - A.T.M.



RECURSO
' S.J. - REC

11-0043/1997

Recorro, na forma regimental, ao
Parecer de Ilegalidade da Comissão de Constituição e
Justiça ao PL 019/97 de minha autoria.

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997

loidtv~,à/ AA-4649
ANA MARIA QUADROS

Vereadora
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5E611E, luntado nesta data	 rultricette s

161k.	 CLiQLL_ 
Aceiina Acamar de Olivdrà
AsMtente Técnico de Direção 1/1

Registro 10,863



DEPARTAMENTO
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SEÇÃO TÉCN/CA DE ARQUIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como rolha no 	 09 

do processo to   	 de 19 9.1 	 261 / 	 2000 (a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. -11.132

-Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

OS / 01/ t%ooL

tár\-(1.-K)	 ELMAN
Assessor F. Legislat. Chefe

ATM

Assist. Parlamentar

Reg 11.0 101 258
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